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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : LUCAS VINICIUS DOS SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : JAIR FERREIRA MOURA - SP119931
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS

FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu

liminarmente o , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado de tráfico interestadual de drogas, com apreensão de cerca de 70 kg
de maconha.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva

do agravante está devidamente fundamentada em elementos concretos que
justifiquem a medida extrema, ou se a quantidade de droga apreendida, por si
só, é insuficiente para tal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva foi mantida com base em elementos concretos,

como a apreensão de significativa quantidade de drogas e o contexto de
tráfico interestadual, evidenciando a necessidade de resguardar a ordem
pública.

4. A jurisprudência desta Corte admite que a natureza e quantidade
das drogas apreendidas podem justificar a custódia cautelar, desde que
fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos.

5. A aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão foi
considerada insuficiente para resguardar a ordem pública, diante da gravidade
concreta da conduta e do risco de reiteração delitiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida com
base em elementos concretos, como a quantidade significativa de drogas
apreendidas e o contexto de tráfico interestadual. 2. A natureza e quantidade
das drogas apreendidas podem justificar a custódia cautelar, desde que
fundamentadas em dados concretos. 3. Medidas cautelares alternativas à
prisão são insuficientes quando a gravidade concreta da conduta e o risco de
reiteração delitiva estão presentes".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 786.689/SP, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13.02.2023; STJ, AgRg no
HC 776.330/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em 13.02.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1009167 - SP (2025/0205029-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : LUCAS VINICIUS DOS SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : JAIR FERREIRA MOURA - SP119931
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS

FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu

liminarmente o , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado de tráfico interestadual de drogas, com apreensão de cerca de 70 kg
de maconha.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva

do agravante está devidamente fundamentada em elementos concretos que
justifiquem a medida extrema, ou se a quantidade de droga apreendida, por si
só, é insuficiente para tal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva foi mantida com base em elementos concretos,

como a apreensão de significativa quantidade de drogas e o contexto de
tráfico interestadual, evidenciando a necessidade de resguardar a ordem
pública.

4. A jurisprudência desta Corte admite que a natureza e quantidade
das drogas apreendidas podem justificar a custódia cautelar, desde que
fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos.

5. A aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão foi
considerada insuficiente para resguardar a ordem pública, diante da gravidade
concreta da conduta e do risco de reiteração delitiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida com
base em elementos concretos, como a quantidade significativa de drogas
apreendidas e o contexto de tráfico interestadual. 2. A natureza e quantidade
das drogas apreendidas podem justificar a custódia cautelar, desde que
fundamentadas em dados concretos. 3. Medidas cautelares alternativas à
prisão são insuficientes quando a gravidade concreta da conduta e o risco de
reiteração delitiva estão presentes".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 786.689/SP, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13.02.2023; STJ, AgRg no
HC 776.330/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em 13.02.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS VINÍCIUS DOS
SANTOS LIMA contra decisão de fls. 67-73, que indeferiu liminarmente o habeas corpus
. 

Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada
repisando, em suma, os argumentos da inicial, no qual sustentou a ocorrência de
constrangimento ilegal, ao argumento de que a prisão preventiva se baseou,
essencialmente, na quantidade de droga apreendida, sem a demonstração de outros
elementos concretos que justifiquem a medida extrema (fls. 81-82).

A parte agravante destaca que a decisão agravada se limitou a indicar
a quantidade de drogas e o transporte interestadual, sem apontar, para tanto, outros
elementos que, somados à quantidade de droga, demonstrem a efetiva periculosidade do
acusado ou a insuficiência de medidas cautelares diversas da prisão (fl. 84).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado.

É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão ser
mantida por seus próprios fundamentos (fls. 69-73-grifei):
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A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva só se
justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, do artigo 312 do Código de Processoex vi 
Penal. A custódia preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser
utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS,
Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de ).18/10/2012

 o Juízo bem fundamentou a manutenção da prisão preventiva, lastreando-se naIn casu,
garantia da ordem pública, em razão da apreensão de grande quantidade de entorpecentes.

Nesse contexto, verifica-se que a prisão preventiva do paciente está fundamentada em
elementos concretos presentes nos autos, considerando a apreensão de uma quantidade
significativa de drogas - cerca de 70 kg de maconha - que estavam sendo transportadas entre
estados da federação. Esses fatos evidenciam a necessidade da prisão para assegurar a
ordem pública, com respaldado na jurisprudência desta Corte.

Assim, a segregação cautelar está devidamente fundamentada em dados concretos
extraídos dos autos, que demonstram a necessidade da prisão para garantia da ordem
pública, com respaldo na jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS

DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E NATUREZA DO
ENTORPECENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DA CONDUTA. CONTUMÁCIA
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva encontra-se suficientemente fundamentada em dados
concretos extraídos das circunstâncias da prisão em flagrante, notadamente a
expressiva quantidade e variedade de substâncias entorpecentes apreendidas -
3,835 kg de maconha e 180g de cocaína -associada à presença de balança de
precisão, cadernos com anotações de comercialização, quantia em dinheiro e
outros materiais relacionados ao tráfico.

2. A periculosidade do agente restou demonstrada por meio de elementos
objetivos constantes dos autos, especialmente pela indicação de registros
criminais pretéritos e pela notícia de possível prática de roubo há menos de 1
ano, revelando risco de reiteração delitiva.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal
Federal admite o uso da natureza, quantidade da droga e elementos do cenário
fático como indicativos da necessidade da segregação cautelar para garantia da
ordem pública.

4. A alegação de arrependimento posterior não possui o condão de infirmar
os fundamentos objetivos e concretos que justificaram a decretação da prisão
preventiva.

5. Inviável a substituição da custódia por medidas cautelares diversas,
diante da insuficiência destas frente à gravidade concreta do caso. 6. Agravo
regimental não provido. (AgRg no HC n. 986.071/SE, relator Ministro
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Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 22/4/2025
.)30/4/2025

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVO DEHABEAS CORPUS
RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. ARTIGO 33, , DA LEI N.CAPUT
11.343/2006. AUSÊNCIA DA FALTA DE PROVA MATERIAL OU
GRAVAÇÃO DA CONFISSÃO ATRIBUÍDA AO AGRAVANTE.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. GRAVIDADE DO DELITO.  APREENSÃO
DE CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGAS. RISCO
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU REIINCIDENTE ESPECÍFICO COM
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. IMPOSSIBLIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS
CAUTELARES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados
do STF e STJ.

3. Em relação à ausência da falta de prova material ou gravação da
confissão atribuída ao agravante, tais temas não foram objetos de análise pelo
Tribunal estadual, o que impede o exame direto por esta Corte, por configurar
indevida supressão de instância.

4. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, diante da
gravidade do delito, evidenciada pela expressiva quantidade de drogas -
348,88 gramas de maconha - atribuída ao réu. Precedentes.

5. Noutro ponto, foi destacado que se trata de réu reincidente específico,
com condenação transitada em julgado. Precedentes.

6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas. Precedentes.

7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 957.368
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)19/2/2025 26/2/2025
Havendo, portanto, a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia

cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto
que insuficientes para resguardar a ordem pública.

A esse respeito:
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AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO ILÍCITOHABEAS CORPUS
DE DROGAS. RESISTÊNCIA. FAVORECIMENTO RAL E CORRUPÇÃO
DE MENORES. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO
CONFIGURADA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA E GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PRISÃO
DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na esteira do pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte
Superior, não fere o princípio da colegialidade a decisão monocrática de
relator que julga em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, notadamente porque pode ser objeto de revisão pelo órgão
colegiado por meio da interposição de agravo regimental.

2. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.

4. Ao que parece, no caso, a prisão preventiva foi decretada pelo juiz de
origem e mantida pelo Tribunal estadual, diante da necessidade de resguardo
da ordem pública e com base em elementos concretos colhidos dos autos, não
apenas em razão da expressiva quantidade e variedade de droga apreendida
com a paciente e os comparsas, surpreendidos em flagrante, dentro de um
barraco, nas proximidades de um estabelecimento penal de segurança máxima,
embalando drogas e componentes eletrônicos que seriam arremessados para o
interior do presídio com o auxílio de drones - 10 (dez) trouxinhas de maconha,
pesando 40 (quarenta gramas); 45 (quarenta e cinco) porções de cocaína,
pesando 336g (trezentos e trinta e seis gramas), e 04 (quatro) porções de
maconha, pesando 1,030kg (um quilo e trinta gramas), além da diversidade de
delitos praticados (e-STJ fl. 9), motivações consideradas idôneas para
justificar a manutenção da prisão cautelar, nos termos do art. 312 do Código
de Processo Penal.

5. Com efeito, a gravidade concreta do crime como fundamento para a
decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no
caso, a partir de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente,
que revelem uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado
cerceando sua liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do art.
312 do Código de Processo Penal.
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6. Acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião
do julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma
processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes,
puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda, relacionadas
naquele , bem ainda todas as outras em idêntica condição no territóriowrit
nacional. Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o
juiz substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança
menor de 12 anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre
que apresentada prova idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318,
parágrafo único), ressalvadas as exceções legais.

7. , comprova-se pelos documentos apresentados, que a paciente éIn casu
mãe de duas crianças menores de 12 anos. No entanto, como bem ponderado
pelas instâncias de origem, a requerente não faz jus à prisão domiciliar, eis que
sua prisão preventiva é necessária para a garantia das tutelas processuais
almejadas no artigo 312 do Código de Processo Penal, e, pelo fato de que as
circunstâncias concretas do caso denotam uma situação excepcional: trata-se
de paciente presa em flagrante, em concurso de agentes, utilizando drones
para  transportar drogas e celulares para o interior de complexo penitenciário
de segurança máxima, inclusive com o envolvimento de menores de idade (e-
STJ fl. 34). Cumpre, ainda, destacar que, segundo consta nos autos de prisão
em flagrante, no momento do delito, a recorrente estava acompanhada de seus
dois filhos menores, os quais foram entregues a parentes indicados por ela (e-
STJ fl. 34). Ademais, os menores não estão desassistidos, consta que a avó
estaria cuidando das crianças (e-STJ fl. 12).

8. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, por si
só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis
que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do
CPP. Precedente.

9. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do
agente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.

10. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 974.411
/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)18/2/2025 26/2/2025

Ante o exposto, indefiro liminarmente o habeas corpus.
 
 

Como se vê, a despeito das afirmações defensivas, inexiste motivo para
reconsiderar a decisão agravada, haja vista a inexistência de qualquer ilegalidade a ser
sanada. 

 No caso, o conjunto probatório indica que a prisão preventiva foi decretada
visando resguardar a ordem pública com base em dados concretos extraídos dos autos,
devido à gravidade concreta da conduta e ao risco de reiteração delitiva, considerando
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que foi apreendida significativa quantidade de drogas, ,  cerca de 70 kg de maconha em
o que revela maior reprovabilidade da conduta. um contexto de tráfico interestadual, 

Com efeito, é pacífico nessa Corte Superior o entendimento de que, embora
não sirvam fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo,
ou da necessidade de resposta judicial) para a prisão, podem a periculosidade e riscos
sociais justificar a custódia cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a
especialmente gravosa natureza ou quantidade das drogas apreendidas. Nesse sentido:
AgRg no HC n. 786.689/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 776.330/SP, relator Ministro13/2/2023 15/2/2023
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ;13/2/2023 16/2/2023
AgRg no RHC n. 173.924/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .7/2/2023 14/2/2023

Outrossim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no
HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio7/3/2023 13/3/2023
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC n.6/3/2023 9/3/2023
785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no RHC n. 172.667/SC,6/3/2023 10/3/2023
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/3/2023 9/3/2023
.

Tais argumentos são suficientes para rechaçar o alegado constrangimento
ilegal de que estaria o paciente sendo vítima.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.009.167 / SP
Número Registro: 2025/0205029-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003564420258260583 20851166620258260000 365512025

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JAIR FERREIRA MOURA
ADVOGADO : JAIR FERREIRA MOURA - SP119931
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS VINICIUS DOS SANTOS LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS VINICIUS DOS SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : JAIR FERREIRA MOURA - SP119931
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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